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LEI Nº 1.604, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010.

Autoriza o município a ratificar o protocolo de intenções
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Serrana e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE
DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica ratificado o protocolo de intenções firmado
pelos municípios de: Bom Jardim, Cachoeiras de Macacu,
Cantagalo, Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Guapimirim,
Macuco, Nova Friburgo, Petrópolis, Santa Maria Madalena,
São José do Vale do Rio Preto, São Sebastião do Alto,
Sumidouro, Teresópolis e Trajano de Moraes, que constituem o
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Serrana,
denominado CIS-SERRA, como Associação Pública, com
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica.

Art. 2º - O protocolo de intenções ora ratificado faz parte
integrante desta lei, na forma do instrumento anexo.

Art. 3º - O Município responderá solidariamente com o
conjunto dos municípios consorciados, pelas contribuições devidas
ao CIS-SERRA definidas no protocolo de intenções e ratificadas
por meio de contrato de rateio anual.

Art. 4º - O Município poderá ceder pessoal e bens
necessários à execução das finalidades e objetivos do CIS-SERRA.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder as
alterações orçamentárias necessárias para cobrir as despesas
decorrentes desta Lei.

Parágrafo Único – Os recursos de que trata o caput serão
obtidos através da anulação de valores constantes do orçamento
vigente.
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Art. 6o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 06 de
dezembro de 2010.

ADILSON FARACO BRUGGER DE OLIVEIRA
Prefeito

José Otávio Branco da Cunha
Procurador Geral do Município

Ilana Esteves da Silva Oliveira
Secretária de Saúde

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO SERRANA

PROTOCOLO DE INTENÇÕES
SUMÁRIO

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, FINALIDADE, PRAZO DE DURAÇÃO, SEDE E ÁREA DE ATUAÇÃO.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA DE FUNCIONAMENTO E COMPETÊNCIAS.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS HUMANOS, DO QUADRO DE PESSOAL E CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

CAPÍTULO V
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS.

CAPÍTULO VI
DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS CONSORCIADOS.
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CAPÍTULO VII
DA RETIRADA, EXCLUSÃO E CASOS DE DISSOLUÇÃO E EXTINÇÃO,
SEÇÃO ÚNICA.

CAPÍTULO VIII
DO CONTROLE SOCIAL

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Pelo presente instrumento:

         O Município de SÃO JOSE DO VALE DO RIO PRETO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob o ¹ 32.001.836/0001-05, neste ato representado pelo Prefeito Adilson Faraco Brügger de Oliveira,
brasileiro, casado, Empresário, portador da carteira de identidade ¹ 80.418.484-4 - IFP e do CPF ¹ 116.747.767-72,
residente na Praça João Werneck ¹ 05, Centro, São Jose do Vale do Rio Preto, RJ, e também pela Secretária Municipal
de Saúde Ilana Esteves da Silva Oliveira, brasileira, casada, Funcionária Publica, portadora da carteira de identidade
¹ 09.321.021-9 – DETRAN/RJ e do CPF ¹032.532.127-26, residente na Rua Maria Glória Cabral ¹ 200, Parque Vera
Lúcia, São José do Vale do Rio Preto, RJ;

O Ministério da Saúde, através de sua representação, atuando neste ato como INTERVENIENTE;

O Governo do Estado do Rio de Janeiro, através de sua representação, atuando neste ato como
INTERVENIENTE; tendo em vista as disposições contidas no Art. 241 da Constituição Federal de 1988, no artigo
76 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, na Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, regulamentada
pelo Decreto n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007, bem como, no artigo 10 da Lei Federal n° 8.080 de 19 de setembro
de 1990, resolvem de comum acordo, firmar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, objetivando transformar
o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO SERRANA, denominado CIS-SERRA, em
associação pública com personalidade jurídica de direito público, mediante ratificação pelos respectivos poderes
legislativos dos entes consorciados  observadas as seguintes condições:

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, FINALIDADE, PRAZO DE DURAÇÃO, SEDE E ÁREA DE ATUAÇÃO.

Art. 1º – O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO SERRANA, denominado
CIS-SERRA, passa a constituir-se como associação pública com personalidade jurídica de direito público, sem fins
lucrativos, em consonância com as disposições da Lei Federal n° 11.107/2005.

Art. 2º – O CIS-SERRA tem por finalidade a conjugação de esforços entre os Municípios consorciados
objetivando a gestão associada do Sistema Único de Saúde, mediante a implantação e a implementação, de políticas
públicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e
serviços de saúde, para sua promoção, proteção e recuperação, observada a direção única de cada ente consorciado.

Art. 3º – O CIS-SERRA terá prazo de duração indeterminada.

Art. 4º – O CIS-SERRA permanecerá com sede e foro no Município de Nova Friburgo, Estado do Rio de
Janeiro, situado na Rua Augusto Spinelli nº 161, Centro.

Art. 5º – A sede do CIS-SERRA só poderá ser alterada para um dos municípios consorciados, mediante
aprovação da Assembléia Geral. A alteração de endereço dentro do município sede não implicará em alteração
estatutária, tão somente nos documentos e órgãos que assim exijam.
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Art. 6º – O CIS-SERRA é constituído pelos Municípios de Bom Jardim, Cachoeiras de Macacu, Cantagalo,
Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Guapimirim, Macuco, Nova Friburgo, Petrópolis, Santa Maria Madalena, São José
do Vale do Rio Preto, São Sebastião do Alto, Sumidouro, Teresópolis e Trajano de Moraes mediante ratificação do
presente protocolo de intenções.

Art. 7º – A participação do Município como integrante do CIS-SERRA fica condicionada à ratificação do
presente protocolo de intenções por lei municipal, observado o prazo de 02 (dois) anos, a partir da data deste
instrumento. Caso a ratificação se dê em prazo superior ao estabelecido, dependerá de homologação da Assembléia
Geral.

Art. 8º – O CIS-SERRA poderá ser transformado em associação pública, mediante ratificação por lei,
através do quorum de 50% (cinqüenta por cento) mais 01 (um) dos Municípios que subscreverem o protocolo de
intenções.

Art. 9º – A inclusão de novos consorciados dependerá da aprovação da Assembléia Geral.

Art. 10º – Fica estabelecido como área de atuação do consórcio, independentemente da origem dos recursos,
a soma dos territórios dos Municípios consorciados.

Art. 11º – A União Federal e o Estado do Rio de Janeiro poderão integrar o CIS-SERRA, observadas as
disposições da Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005 e do Decreto n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007.
Parágrafo Único - A participação da União fica condicionada à participação do Estado do Rio de Janeiro.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

SEÇÃO I

Art. 12 – São objetivos do CIS-SERRA:
I- Organizar o sistema regional de Saúde, dentro da área de jurisdição dos MUNICÍPIOS CONSORCIADOS,

com estrita observância aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, especialmente o que diz respeito ao
comando único inscrito no § 1º do Art. 10, da Lei Federal n° 8.080/90;

II- Planejar, adotar e executar programas e medidas destinadas a promover a saúde dos habitantes da região
e implantar os serviços afins;

III- Promover um sistema de referência e contra-referência, através da integração dos serviços assistenciais
e hospitalares da região, numa rede hierarquizada;
          IV- Promover parcerias com entidades públicas ou privadas nacionais ou estrangeiras, visando à obtenção de
recursos para investimentos e custeio de projetos, equipamentos e obras ou serviços de interesse dos Municípios
consorciados, nos campos da assistência à saúde e do saneamento básico;
       V- Planejar e executar a integração dos investimentos municipais, estaduais e federais para a execução de
projetos de interesse comum, especialmente daqueles necessários à viabilização da plena implantação do SUS nos
Municípios consorciados;
       VI- Adotar todas as medidas de interesse comum com vistas á plena implementação do Sistema Único de
Saúde, no âmbito dos municípios consorciados;

VII- Representar os Municípios consorciados, em assuntos relativos aos objetivos e finalidades do CIS-
SERRA, perante órgãos públicos e privados;

VIII- Estabelecer sistemas de compras de bens e serviços para atender demandas dos Municípios consorciados,
observada a legislação vigente;

IX- Prestar serviços na área da saúde, em qualquer nível de atenção, inclusive sob forma de execução direta
ou indireta, suplementar e/ou complementar dos serviços de saúde dos municípios consorciados, mediante pactuação
no contrato de rateio.

SEÇÃO II

Art. 13 – Para o cumprimento de seus objetivos, o CIS-SERRA poderá:
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I- Adquirir bens e insumos necessários ao desenvolvimento de suas atividades;
II- Firmar, com instituições públicas ou privadas, convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, contrato

de gestão, termo de parceria e outros instrumentos, objetivando a gestão associada de ações e serviços públicos de
saúde, de interesse dos consorciados, observadas as normas e diretrizes do Sistema Único de Saúde e demais legislações
aplicáveis a cada espécie. Os contratos de gestão e termos de parceria deverão obedecer às preconizações das leis
federais que regulamentam as Organizações Sociais e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público,
respectivamente;

III- Receber auxílios, doações, contribuições, cessões de uso e subvenções de outras entidades e órgãos
governamentais ou da iniciativa privada;

IV- Prestar a seus consorciados serviços de qualquer natureza, especialmente assistência técnica e consultoria,
fornecendo inclusive recursos humanos e materiais, mediante remuneração pactuada;

V- Executar projetos e programas de saúde para um ou mais municípios, ou para o conjunto de consorciados,
observados as normas e diretrizes do SUS;

VI-Operar em conjunto com entes governamentais ou entidades particulares, ou mesmo isoladamente,
programas e projetos de interesse dos consorciados;
          VII- Gerenciar unidades e programas de interesse do Sistema Único de Saúde;
          VIII- Constituir unidades e programas de interesse do Sistema Único de Saúde;

IX- Adotar outras medidas necessárias à consecução dos seus objetivos, observados os preceitos legais que
regem a matéria;

X- Alugar ou tomar por empréstimo ou por qualquer outra modalidade legal, imóveis e/ou equipamentos
necessários à implantação de programas ou projetos de interesse dos consorciados.

XI- Celebrar Termo de Parceria: instrumento passível de ser firmado entre consórcio público e entidades
qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, destinado à formação de vínculo de
cooperação entre as partes para o fomento e a execução de atividades de interesse público, previstas no art. 3º da Lei
no 9.790, de 23 de março de 1999;
         X- Celebrar Contrato de Gestão: instrumento firmado entre a administração pública e autarquia ou fundação
qualificada como Agência Executiva, na forma do art. 51 da Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998, por meio do qual
se estabelecem objetivos, metas e respectivos indicadores de desempenho da entidade, bem como os recursos
necessários e os critérios e instrumentos para a avaliação do seu cumprimento.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA DE FUNCIONAMENTO E COMPETÊNCIAS

SEÇÃO I

Art. 14 – O CIS-SERRA será composto das seguintes instâncias:
I- Assembléia Geral, constituída pelo CONSELHO DE MUNICÍPIOS;

                     II- Assembléia de Gestores, formada pelo Conselho Técnico;
                    III- Conselho Fiscal;
                    IV- Secretaria Executiva.

SEÇÃO II
DO CONSELHO DE MUNICÍPIOS

Art. 15 – O CONSELHO DE MUNICÍPIOS, instância máxima de deliberação do CIS-SERRA, é constituído
pelos Prefeitos dos Municípios consorciados, ou seus representantes legalmente designados, reunidos em Assembléia
Geral, convocada nos termos do estatuto.

Art. 16 – O CONSELHO DE MUNICÍPIOS reunir-se-á em Assembléia-Geral Ordinária trimestralmente,
por convocação de seu Presidente, ou, sempre que houver pauta para deliberação, em Assembléia-Geral Extraordinária
convocada pelo Presidente do CONSELHO DE MUNICÍPIOS ou por solicitação de pelo menos 1/3 (um terço) dos
seus membros, em todos os casos, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

Art. 17 – O CONSELHO DE MUNICÍPIOS será presidido pelo Prefeito de um dos municípios consorciados,
que também será o Presidente do CIS-SERRA, eleito em escrutínio secreto para mandato de 02 (dois) anos, após a
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apreciação das contas do mandato anterior, permitida a reeleição para mais um período. Acontecendo o empate e
não havendo consenso, proceder-se-á a novo escrutínio, persistindo a situação far-se-á a escolha mediante sorteio.

Art. 18 – Na mesma ocasião da eleição do Presidente, será escolhido um Vice - Presidente, que substituirá o
Presidente nas suas ausências e impedimentos e um secretário.

Art. 19 – A eleição do Presidente e do Vice – Presidente, processada em Assembléia Geral Extraordinária,
será convocada e realizada com 30 (trinta) dias de antecedência do término do mandato em exercício.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE MUNICÍPIOS

Art. 20 – Compete ao CONSELHO DE MUNICÍPIOS:
I- Deliberar sobre os assuntos do CIS-SERRA que impliquem em alteração do protocolo de intenções, do

estatuto e do regimento interno da entidade;
II- Deliberar sobre a fixação e alterações na forma e valor das contribuições a serem transferidas para a

manutenção do CIS-SERRA;
          III- Deliberar sobre alterações dos objetivos do CIS-SERRA de acordo com proposta do Conselho Técnico;

IV- Definir a política patrimonial e financeira e os programas de investimentos do CIS-SERRA;
            V- Deliberar sobre a estrutura administrativa do CIS-SERRA, do quadro de pessoal, efetivo e comissionado,
das funções de confiança e/ou gratificadas e suas respectivas remunerações, mediante aprovação das câmaras
municipais;

VI-Deliberar sobre o quadro de pessoal que será regido pela  Consolidação das Leis do Trabalho;
VII- Eleger ou indicar o Presidente do CONSELHO DE MUNICÍPIOS, que também presidirá o CIS-SERRA,

bem como determinar o seu afastamento ou a sua substituição, conforme o caso, garantido direito à ampla defesa e
ao contraditório;

VIII- Deliberar sobre a substituição do Secretário Executivo e dos membros da Diretoria da Secretaria
Executiva, em reunião extraordinária especialmente convocada para este fim e pelo voto de, no mínimo, 2/3(dois
terços) de seus membros;

IX- Apreciar, em até 120 (cento e vinte) dias, as contas do exercício anterior e o relatório de gestão, tendo
por base o parecer do Conselho Fiscal, sem prejuízos das competências dos Tribunais de Contas, das Câmaras de
Vereadores e dos Conselhos de Saúde;
         X- Autorizar a alienação dos bens do CIS-SERRA, bem como seu oferecimento como garantia, respeitados os
limites legais;
        XI- Aprovar a proposta orçamentária anual, elaborada pela Secretaria Executiva;
          XII- Autorizar a inclusão ou a exclusão de consorciados, nos casos previstos neste Protocolo de Intenções;
       XIII- Aprovar a execução dos contratos de programas, contratos de gestão, termos de parceria e outros
instrumentos congêneres, bem como a planilha de custos estabelecida pelo contrato de rateio.

Parágrafo Primeiro – Cada Prefeito representa 01 (um) voto, e na ausência do titular o representante
legalmente designado terá direito à voz e voto.

Parágrafo Segundo – As deliberações do CONSELHO DE MUNICÍPIOS serão tomadas por maioria dos
Prefeitos ou seus representantes legais, legalmente designados, presentes à assembléia.

Parágrafo Terceiro – O afastamento, por qualquer motivo, do cargo de Prefeito acarretará, automaticamente,
a perda do cargo de Presidente do CONSELHO DE MUNICÍPIOS, hipótese em que assumirá o Vice – Presidente
para cumprir o restante do mandato.

Parágrafo Quarto – Em caso de impedimento ou falta do Vice – Presidente, será convocada eleições, a se
realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Quinto – Os Prefeitos não poderão se escusar de aceitar as deliberações da Assembléia, salvo se
ilegais, ou comprovadamente prejudiciais ao seu município, sob pena de exclusão do CIS-SERRA.

Parágrafo Sexto – Quando o objeto da Assembléia Geral tratar de matérias relativas à extinção do CIS-
SERRA, alterações do Estatuto Social e/ou do Regimento Interno, bem como alteração da sede será exigida a
aprovação de 2/3 (dois terços) do total de consorciados em pleno gozo dos direitos sociais;

Parágrafo Sétimo – Quando para deliberação for necessário quorum especializado, na forma do parágrafo
anterior e, à hora marcada houver insuficiência de membros presentes, a Assembléia aguardará o transcurso de no
mínimo 30 (trinta) e no máximo 60 (sessenta) minutos para deliberar em segunda convocação.



SÃO JOSÉ
 07 de Dezembro de 2010

DIÁRIO OFICIAL

PODER   EXECUTIVO
INTERNET  REPRODUÇÃO  7   ANO I   Nº 95

   Terça - Feira

ANO I   Nº 95
Terça- Feira

  SÃO JOSÉ
 07 de Dezembro de 2010

Prefeitura Municipal  de  São José do Vale do Rio Preto
http://www.sjvriopreto.rj.gov.br

Parágrafo Oitavo – Persistindo a falta de quorum de que trata o parágrafo anterior, a Assembléia será encerrada e,
desde logo, convocada nova data, observado o prazo mínimo 05 (cinco) e o máximo 10 (dez) dias de antecedência,
para realização da nova assembléia.
Parágrafo Nono – Para deliberação de matérias de quorum não especializado, a aprovação se dará pela maioria dos
presentes na Assembléia e com direito a voto.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE MUNICÍPIOS

Art. 21 – Compete ao Presidente do CONSELHO DE MUNICÍPIOS:
I- Presidir as reuniões do Colegiado;

                  II- Representar o CIS-SERRA, ativa e passivamente, judicial ou extra judicialmente, podendo firmar
contratos, convênios, contratos de gestão, termos de parceria ou instrumentos congêneres, bem como constituir
procuradores para defender interesses do CIS-SERRA;
                      III- Movimentar, em conjunto com o Secretário Executivo , as contas bancárias e os recursos do CIS-
SERRA , podendo esta competência ser delegada total ou parcialmente;

IV- Prestar contas anualmente à Assembléia Geral, bem como ao Tribunal de Contas do Estado do Rio
de Janeiro, nos prazos e condições legalmente exigidos.

SEÇÃO V
DO CONSELHO TÉCNICO

Art. 22 – O Conselho Técnico é o órgão consultivo, constituído pelos Secretários Municipais de Saúde dos
Municípios consorciados ou por representantes oficialmente designados.

Art. 23 – O Conselho Técnico se instalará com a maioria dos seus membros.
Parágrafo Primeiro – Cada Secretário Municipal de Saúde representa 01 (um) voto. Na ausência do titular

o representante legalmente designado tem direito a voz e voto.
Parágrafo Segundo – As deliberações do Conselho Técnico serão tomadas por maioria dos membros presentes

ou seus representantes legais.
Parágrafo Terceiro – O Conselho Técnico será presidido pelo Secretário de Saúde de um dos municípios

consorciados, eleito em escrutínio secreto entre os seus pares, para o mandato de 02 (dois) anos, permitida uma
reeleição por igual período.

Art. 24 – O afastamento, por qualquer motivo, do cargo de Secretário Municipal de Saúde acarretará,
automaticamente, a perda do cargo de Presidente do Conselho Técnico do CIS-SERRA, hipótese em que assumirá
o Vice – Presidente para cumprir o restante do mandato.

Parágrafo Único – Em caso de impedimento ou falta do Vice – Presidente será convocada eleições, a se
realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 25 – A eleição do Presidente do Conselho Técnico do CIS-SERRA será convocada e realizada com 30
(trinta) dias de antecedência do término do mandato em exercício.

Parágrafo Único – Na mesma ocasião da eleição do Presidente, será escolhido um Vice - Presidente, que
substituirá o Presidente nas suas ausências e impedimentos e um Secretário.

Art. 26 – No processo de escolha do Presidente do Conselho Técnico do CIS-SERRA, ocorrendo empate e
não havendo consenso, proceder-se-á novo escrutínio; persistindo a situação, a escolha será feita mediante sorteio.

Art. 27 – O Conselho Técnico reunir-se-á em Assembléia Geral Ordinária mensalmente, por convocação de
seu presidente, ou sempre que houver pauta para deliberação, em Assembléia Geral Extraordinária, por convocação
do seu Presidente ou por solicitação de pelo menos 1/3 (um terço) dos gestores municipais consorciados.

SEÇÃO VI
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO TÉCNICO
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Art. 28 – Compete ao Conselho Técnico:
I- Propor as ações destinadas a cumprir as finalidades e objetivos do CIS-SERRA;
II- Eleger o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Técnico;

         III- Participar das reuniões do CONSELHO DE MUNICÍPIOS, sendo assegurado o direito de voz sempre, e
de voto quando legalmente representando o Prefeito.
           IV- Aprovar planos de trabalho específicos e projetos elaborados pela Secretaria Executiva, de acordo com
as diretrizes do CONSELHO DE MUNICÍPIOS.

IV- Aprovar o relatório anual das atividades do CIS-SERRA, elaborado pela Secretaria Executiva;
         VI- Estudar e propor normas operacionais com vistas à promoção, proteção e assistência à Saúde para as
Secretarias de Saúde dos municípios consorciados.
           VII- Estudar e propor ações conjuntas de saúde para os municípios consorciados.

SEÇÃO VII
DA COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DO CONSELHO TÉCNICO

Art. 29 – Compete ao Presidente do Conselho Técnico:
I- Presidir as reuniões do Conselho Técnico.
II- Sancionar normas operacionais das Unidades de Saúde gerenciadas pelo CIS-SERRA.

           III- Coordenar as ações conjuntas de saúde efetivadas pelos municípios consorciados.
III- Promover a execução das atividades do CIS-SERRA.

SEÇÃO VIII
DO CONSELHO FISCAL

Art. 30 – O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) titulares e 03 (três) suplentes, representantes dos
Municípios consorciados.

Parágrafo Primeiro – Em sua composição, o Conselho Fiscal elegerá um Presidente e um Secretário e se
reunirá, sempre que se fizer necessário.

Parágrafo Segundo – A eleição do Conselho Fiscal será realizada na mesma oportunidade da eleição do
Presidente do CONSELHO DE MUNICÍPIOS.

Art. 31 – O Conselho Fiscal, através de seu Presidente e por decisão da maioria de seus integrantes, poderá
convocar o CONSELHO DE MUNICÍPIOS, para as devidas providências, quando forem verificadas irregularidades
na escrituração contábil, nos atos de gestão financeira ou patrimonial ou ainda, inobservância de normas legais,
estatutárias ou regimentais.

SEÇÃO IX
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL

Art. 32 – Compete ao Conselho Fiscal:
I- Fiscalizar permanentemente a contabilidade do CIS-SERRA;

             II- Acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente quaisquer operações econômicas
e financeiras do CIS-SERRA;

II- Exercer o controle de gestão e de finalidades do CIS-SERRA;
            IV- Emitir parecer sobre o plano de trabalho específico, a proposta orçamentária, os  balanços e os relatórios
de contas em geral,  a serem submetidos ao Conselho de Municípios pelo Secretário Executivo.

IV- Emitir parecer sobre a proposta de alterações do estatuto do CIS-SERRA.
V- Eleger seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário.
XVIII- Elaborar a proposta orçamentária anual e demais peças contábeis a serem submetidas à Assembléia

Geral;
XIX- Elaborar mensalmente os balancetes financeiros para ciência do Conselho de Municípios;
XX- Preparar a prestação de contas dos auxílios e subvenções concedidas ao CIS-SERRA, para apresentação

ao Conselho de Municípios e ao órgão concessor;
XXI- Zelar pelo cumprimento e fazer implementar as diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde;
XXII- Assessorar o CONSELHO DE MUNICÍPIOS e o Conselho Técnico no desenvolvimento de suas
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 VI-Encaminhar  anualmente, até sessenta dias após sua aprovação um exemplar de prestação  de contas do CIS-
SERRA aos Municípios consorciados.
                      VII- Convocar por intermédio de seu Presidente e por decisão da maioria simples de seus integrantes,
o  Conselho de Município para devidas providência quando forem  verificadas irregularidades na escrituração
contábil, nos atos de gestão financeira ou patrimonial ou ainda a inobservância de quaisquer normas legais, estatutárias
ou regimentais.

SEÇÃO X
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 33 – A Secretaria Executiva é o órgão executivo do CIS-SERRA e será constituída por um Secretário Executivo
indicado pelo Conselho de Municípios e por equipe de apoio técnico e administrativo a ser aprovado pelo mesmo
Conselho.
Parágrafo Primeiro – Os cargos da Secretaria Executiva, nomeados pelo Presidente do CIS-SERRA, são de
provimento em comissão e/ou funções gratificadas e seus ocupantes deverão ter formação mínima em educação
superior no nível de graduação.
Parágrafo Segundo - O Secretário Executivo deverá ter formação de 3º grau e experiência comprovada na área de
saúde. Será nomeado pelo Presidente do Conselho de Municípios por indicação dos seus integrantes.

SEÇÃO XI
DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA EXECUTIVA

             Art. 34 – São Atribuições do (a) Secretário (a) Executivo, auxiliado por equipe de apoio técnico e
administrativo:
             I- Contratar, demitir e aplicar penalidade ao pessoal contratado pelo CIS-SERRA, observados os
mandamentos legais aplicáveis à espécie, bem como requerer a devolução daqueles cedidos pelos Municípios
consorciados.
            II- Autorizar provimento dos empregos em comissão e funções gratificadas, mediante autorização do
Presidente do CIS-SERRA.
            III- Propor ao CONSELHO DE MUNICÍPIOS a requisição de servidores municipais para prestarem serviços
junto ao CIS-SERRA;
            IV- Elaborar o plano de trabalho e a proposta orçamentária anuais, a serem submetidos ao CONSELHO DE
MUNICÍPIOS.
            V- Elaborar o balanço e o relatório de gestão e de atividades anuais a serem submetidos ao Conselho Fiscal
para apreciação da Assembléia Geral.
            VI-Cumprir as determinações emanadas do CONSELHO DE MUNICÍPIOS.
            VII- Deliberar sobre as resoluções e demais atos normativos do Consórcio.
            VIII- Promover e executar as atividades técnicas e administrativas do CIS-SERRA;
            IX- Promover a arrecadação de receitas, movimentação financeira e patrimonial e escrituração contábil do
CIS-SERRA, observadas as limitações estatutárias;
             X- Promover as atividades necessárias e manter a participação dos Municípios nos eventos do CIS-SERRA;
             XI- Criar comissões ou grupos de trabalhos para atividades específicas;
             XII- Elaboração e cumprir a programação físico-financeira das atividades do CIS-SERRA;
             XIII- Estabelecer a estruturação administrativa de seus serviços, o quadro de pessoal e a respectiva
remuneração, a serem submetidos à aprovação do Conselho de Administração;
             XIV- Fornecer informações, relatórios e demais documentos requisitados pelo CONSELHO DE
MUNICÍPIOS, pelo Conselho Técnico e pelo Conselho Fiscal;
             XV- Elaboração resoluções, portarias e demais atos administrativos a serem submetidos à aprovação do
Conselho de Municípios;
             XVI- Contratar, enquadrar, promover, demitir e punir funcionários, bem como, praticar todos os atos
relativos aos recursos humanos, após aprovação do Conselho de Municípios;
             XVII- Encaminhar ao Conselho de Municípios as propostas para aprovação da execução dos contratos de
programa, contratos de gestão, bem como a planilha de custos estabelecida pelo contrato de rateio;
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funções e atividades;
XXIII- Autorizar a aquisição de bens e insumos e contratação dos serviços necessários ao desenvolvimento

dos objetivos do CIS-SERRA, mediante aprovação do Conselho de Municípios;
XXIV- Assinar, em conjunto com o Presidente do Conselho de Municípios, os cheques, ordens de pagamentos,

transferências bancárias e quaisquer documentos relativos à movimentação financeira do CIS-SERRA.
XXV- Autenticar livro de Atas e Registro do CIS-SERRA.
XXVI- Praticar todos os atos necessários a administração gerenciamento e operação das unidades de saúde

que venham estar sobe administração direta do CIS-SERRA, inclusive relativos a pessoal.
            Parágrafo Primeiro – No desempenho de suas funções, a Secretaria Executiva poderá contar com consultores
técnicos das respectivas áreas de interesse do Consórcio, e/ou assessorias, os quais comporão o quadro efetivo, ou de
provimento em comissão, ou terceirizados ou contratados por projetos de consultoria, conforme a conveniência,
necessidade ou exigência legal.

Parágrafo Segundo – O detalhamento das funções da Secretaria Executiva será objeto de regulamentação
pelo Regimento Interno do CIS-SERRA.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS HUMANOS, DO QUADRO DE PESSOAL E CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

SEÇÃO I

Art. 35 – Os Municípios consorciados poderão ceder servidores ao CIS-SERRA, na forma e condições
especificados na legislação de cada um.

Art. 36 – Os servidores cedidos permanecerão no seu regime originário somente lhes sendo concedidos
adicionais, ou gratificações nos termos e valores previstos no contrato de consórcio público.

Art. 37 – O pagamento de adicionais ou gratificações não configura vínculo novo do servidor cedido, inclusive
para a apuração de responsabilidade trabalhista ou previdenciária.

Art. 38 – As gratificações concedidas aos servidores dos municípios consorciados cedidos para o Consórcio,
cujas atividades excedam às dos cargos de origem, comporão uma tabela aprovada pelo CONSELHO DE
MUNICÍPIOS, e ratificados pelas Câmaras Municipais.

Art. 39 – Os servidores públicos dos Municípios consorciados poderão ser requisitados com ou sem ônus
para o CIS-SERRA e, poderão, em razão de necessidade justificada, assumir funções gratificadas remuneradas no
consórcio, desde que o ato não se caracterize acumulação de cargos ou empregos públicos.

Art. 40 – O Servidor requisitado e cedido sem ônus para o consórcio, continuará submetido ao regime
jurídico do cedente.

Art. 41 – A contratação de pessoal efetivo necessário à execução do Consórcio, será efetivada mediante
processo seletivo público e será regida pela CLT, quando não for possível a cessão pelos municípios consorciados.

Art. 42 – O quadro de pessoal do CIS-SERRA será constituído de cargos em comissão, empregos e funções
de confiança, sendo suas atribuições e respectivas remunerações definidas por resolução do Conselho de Municípios.

SEÇÃO II
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

Art. 43 – O CIS-SERRA, para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público, poderá
efetuar contratações de pessoal, por tempo determinado, de acordo com o Art. 37, IX, da Constituição Federal,
mediante o regime da CLT.

Art. 44 – Consideram-se como de necessidade temporária de excepcional interesse público, devidamente
justificadas as contratações que visem a:
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I- Combater surtos epidêmicos;
II- Atender situações de calamidade pública;
III- Executar campanhas de saúde pública;
IV- Atender a termos de convênio, contrato, acordo ou ajuste para execução de obras ou prestação de serviços,

durante a vigência dos mesmos;
V- Permitir a execução de serviços por profissional de notória especialização, inclusive estrangeiro, nas

áreas onde se fizer presente o relevante interesse público;
VI- Substituição de profissionais de saúde com profissão regulamentada, na execução de projetos e programas

com duração determinada;
VII- Garantir a continuidade e a normalidade dos serviços e ou obras públicas, quando da ocorrência de fatos

que coloquem tais atividades em risco;
VIII- Execução de obra certa e determinada.
 Parágrafo Primeiro – As contratações de que trata o caput serão efetivadas pelo prazo de até 12 (doze)

meses de duração, permitida a renovação por mais 12 (doze) meses, observado sempre o prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) meses, para a soma dos períodos.

Parágrafo Segundo – O recrutamento para contratação temporária será feito mediante processo seletivo
simplificado, sujeito a ampla divulgação.
           Parágrafo Terceiro – É vedado o desvio de função do contratado por prazo determinado, assim como sua
recontratação, exceto nos casos permitidos, sob pena de responsabilização administrativa, penal e civil.

Parágrafo Quarto – Nas contratações por tempo determinado serão observados os padrões de vencimento
estabelecidos no Quadro de Pessoal do CIS-SERRA, exceto na hipótese do inciso V, do Art. 44, que terá como base
os valores praticados no mercado de trabalho.

CAPÍTULO V
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

SEÇÃO I
DO PATRIMÔNIO

Art. 45 – O patrimônio do CIS-SERRA será constituído:
I- Pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título;
II- Pelos bens e direitos que lhe forem doados, cedidos ou transferidos por entidades públicas ou particulares;
III- Pelos recursos financeiros recebidos a qualquer título;
IV- Pelas rendas de seus bens;
V- Por outras rendas eventuais.
Parágrafo Primeiro – Os bens patrimoniais que integram o CIS-SERRA serão tombados, com numeração

própria, de acordo com o modelo 11, previsto na Deliberação 200 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, tendo responsável, que será designado por portaria do Secretário Executivo.

SEÇÃO II
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 46 – Constituem recursos financeiros do CIS-SERRA:
I- A remuneração dos próprios serviços;
II- Os auxílios, contribuições, e subvenções recebidos de entidades públicas, ou particulares;
III- As rendas de seu patrimônio;
IV- Os saldos de exercício;
V- As doações e legados;
VI- O produto da alienação de bens;
VII- O produto de operações de crédito;
VIII- As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e de aplicações de capitais;
IX- A remuneração por serviços prestados pelas Unidades administradas diretamente pelo CIS-SERRA.
Parágrafo Primeiro – A participação financeira dos municípios, que se destinará unicamente ao atendimento

das despesas de custeio das atividades administrativas do CIS-SERRA, será objeto de deliberação do conselho de
municípios, a quem caberá decidir quanto ao montante a ser destinado por cada município através de contrato de
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rateio, a periodicidade da contribuição e os procedimentos necessários ao respectivo pagamento.
Parágrafo Segundo – Os recursos decorrentes da contribuição serão repassados mensalmente pelos municípios
consorciados, através de conta corrente do CIS-SERRA, nos prazos e condições estabelecidos no contrato de rateio.
Parágrafo Terceiro – Independentemente da contribuição mensal devida pelos municípios consorciados, haverá
remuneração para os serviços a serem executados diretamente pelo CIS-SERRA, bem como pela execução dos
contratos de programa e outros instrumentos firmados.

CAPÍTULO VI
DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS CONSORCIADOS

SEÇÃO I
DOS DIREITOS DOS CONSORCIADOS

Art. 47 – São direitos dos municípios consorciados:
I- Tomar parte nas Assembléias e eventos do CIS-SERRA, discutir, votar e ser votado;
II- Propor ao CIS-SERRA medidas que entenderem úteis às suas finalidades;
III- Usufruir dos programas, da assistência e dos benefícios prestados pelo CIS-SERRA;
IV- Estabelecer por lei própria as competências a serem transferidas ao CIS-SERRA, para realização de

serviços objetos de gestão associada.

SEÇÃO II
DOS DEVERES DOS CONSORCIADOS

Art. 48 – São deveres dos municípios associados:
I- Colaborar para a consecução dos fins e objetivos do CIS-SERRA;
II- Acatar as decisões do CONSELHO DE MUNICÍPIOS e do Conselho Técnico, bem com as determinações

técnicas e administrativas do CIS-SERRA;
III- Efetuar, tempestivamente, o pagamento dos encargos e outros débitos para com o CIS-SERRA;
IV- Aceitar e desempenhar com diligência os encargos que lhe competirem por eleição ou designação

estatutária;
V- Comunicar ao CIS-SERRA qualquer irregularidade que tiver conhecimento e sugerir a adoção de medidas

que forem de interesse relevante à administração social;
VI-Fornecer, quando solicitado, informações sobre assuntos de interesse à organização e ao aperfeiçoamento

dos serviços consorciados;
VII- Submeter-se às obrigações e prazos pactuados em contratos de programa, contrato de rateio e contrato

de gestão associada, bem como aos critérios técnicos para cálculo do valor dos custos e de outros custos, seus
reajustes e revisões;

VIII- Comparecer às reuniões do CIS-SERRA e eleger os membros dos Conselhos de Municípios e Técnico;
IX- Zelar, através da sua Secretaria Municipal de Saúde, pelo cumprimento dos protocolos e diretrizes

estabelecidas para utilização dos serviços de saúde próprios ou de terceiros, conveniados ou contratados com o CIS-
SERRA;

X- Observar e cumprir as disposições estatutárias.

SEÇÃO III
OUTRAS OBRIGAÇÕES DOS CONSORCIADOS

Art. 49 – Os municípios consorciados respondem solidariamente pelas obrigações contraídas pelo consórcio,
expressa ou tacitamente.

Art. 50 – Os membros dirigentes do CIS-SERRA, não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas
com a ciência e em nome do colegiado, tão somente a responsabilidade pelos atos praticados de forma contrária à
Lei e às disposições contidas no Estatuto.

Art. 51 – Terão acesso ao uso dos bens e serviços do CIS-SERRA todos os municípios que contribuíram para
a sua aquisição. O acesso dos municípios que não contribuíram dar-se-á em condições a serem deliberadas pelos
que contribuíram.
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Art. 52 – Tanto o uso dos bens, quanto dos serviços será regulamentado, em cada caso, pelos respectivos
consorciados.

Art. 53 – Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar à disposição do
CIS-SERRA bens de seu próprio patrimônio e os serviços de sua própria administração para uso comum, de acordo
com a regulamentação que for acordada.

Art. 54 – Todos os municípios consorciados, por seus representantes legais e por seus sucessores, se obrigam
a cumprir e fazer cumprir as normas e diretrizes adotadas pelo CIS-SERRA, salvo se manifestamente ilegais ou
contrárias ao interesse local.

Art. 55 – A adimplência com os valores devidos é condição para que os municípios consorciados possam
usufruir dos bens e serviços do CIS-SERRA.

Art. 56 – Os municípios consorciados que se tornarem inadimplentes com suas obrigações pecuniárias por
período superior a 30 (trinta) dias terão o fornecimento dos serviços suspensos até regularização das pendências.

Art. 57 – Do ato de suspensão do consorciado caberá recurso ao Conselho de Municípios, após indeferimento
de pedido de reconsideração interposto ao Conselho Técnico.

Art. 58 – O prazo para interposição do pedido de reconsideração e de recurso é de 15 (quinze) dias contados
da ciência dos respectivos atos, após regular notificação expressa do interessado.

Art. 59 – O Município em débito com o consórcio, não poderá votar ou ser votado nas Assembléias do CIS-
SERRA.

CAPÍTULO VII
DA RETIRADA, EXCLUSÃO E CASOS DE DISSOLUÇÃO E EXTINÇÃO

SEÇÃO ÚNICA

Art. 60 – Cada Município poderá retirar-se, a qualquer momento, do CIS-SERRA, desde que denuncie sua
participação, com prazo nunca inferior a 60 (sessenta) dias, cuidando os demais consortes de acertar os termos da
redistribuição dos custos dos planos, programas ou projetos de que participe o retirante.

Art. 61 – O CIS-SERRA somente será extinto por decisão do CONSELHO DE MUNICÍPIOS, em reunião
extraordinária, especialmente convocada para esse fim e pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 62 – Em caso de extinção do CIS-SERRA, os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão
associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares
dos respectivos serviços.

Parágrafo Primeiro – Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes
consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em face
dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação.

Parágrafo Segundo – Com a extinção, o pessoal cedido ao CIS-SERRA retornará aos seus órgãos de origem,
e os empregados públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de trabalho com o consórcio.

Art. 63 – Os Municípios que se retirarem espontaneamente e os excluídos somente participarão da reversão
dos bens e recursos do CIS-SERRA quando de sua extinção, ou encerramento de atividades de que participou, e nas
condições deliberadas pelo CONSELHO DE MUNICÍPIOS.

Art. 64 – Será excluído do consórcio, após processo de suspensão, ouvido o CONSELHO DE MUNICÍPIOS,
por decisão de 2/3 (dois terços) dos seus membros, por decisão fundamentada e garantida a ampla defesa e o
contraditório, o Município que:

I- Deixar de cumprir os deveres descritos no Estatuto ou agir contrariamente aos princípios éticos defendidos
pelo CIS-SERRA;
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II- Deixar de consignar em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para
suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio;

III- Deixar de pagar os valores devidos ao CIS-SERRA pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo
da responsabilização por perdas e danos, através de ação própria;

IV- Deixar de fornecer informações, oficialmente requeridas pelo CIS-SERRA ou impedir diligências
necessárias à avaliação, aprimoramento da gestão, controle interno e verificação operacional do resultado dos
programas e projetos desenvolvidos pelo CIS-SERRA.

Parágrafo Único – A retirada do consorciado não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os
contratos de programa, cuja extinção dependerá de prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas.

Art. 65 – A alteração ou a extinção do contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela
assembléia geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.

CAPÍTULO VIII
DO CONTROLE SOCIAL

SEÇÃO ÚNICA

Art. 66 – O controle social será exercido em sua plenitude pelos respectivos Conselhos de Saúde de cada ente
consorciado, de acordo com o que preconiza a legislação do Sistema Único de Saúde pertinente à matéria.

Art. 67 – O CIS-SERRA deverá convocar 01 (um) Fórum Regional dos Conselhos de Saúde dos entes
consorciados, a cada ano, para apresentação do Relatório de Gestão do CIS-SERRA.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

SEÇÃO ÚNICA

Art. 68 – Os Estatutos do CIS-SERRA somente poderão ser alterados pela aprovação do CONSELHO DE
MUNICÍPIOS, em reunião extraordinária especialmente convocada para esta finalidade e pelo voto de, no mínimo,
2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 69 – Havendo consenso entre os consorciados, às eleições e demais deliberações do CONSELHO DE
MUNICÍPIOS, do Conselho Técnico e do Conselho Fiscal poderão ser efetivadas mediante aclamação.

Art. 70 – Os votos de cada membro do CONSELHO DE MUNICÍPIOS serão singulares, independentemente
das inversões feitas pelo Município que representam no CIS-SERRA.

Art. 71 – Os Municípios componentes do CIS-SERRA respondem solidariamente pelas obrigações assumidas
pelo Consórcio.

Art. 72 – O exercício social do CIS-SERRA encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano.

Art. 73 – Após a ratificação do presente instrumento por Lei específica de pelo menos 03 (três) dos Municípios
signatários, será convocada Assembléia Geral Extraordinária do Conselho de Municípios, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, para aprovação do estatuto do CIS-SERRA.

Art. 74 – O CIS-SERRA integrará a administração indireta de todos os Municípios consorciados.

Art. 75 – O CIS-SERRA deverá observar no ato de sua transformação para Consórcio Público e no
desenvolvimento de suas atividades a legislação Federal, Estadual e dos Municípios que o integram, adequando-se,
quando necessário, de forma a evitar conflitos de Leis.

Art. 76 – A Secretaria Executiva do CIS-SERRA providenciará a alteração do regimento interno adequando-
o ao novo estatuto social, no prazo de 60 (sessenta) dias.
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Art. 77 – A Secretaria Executiva adotará as providências necessárias para a celebração dos contratos de que
dispõe este instrumento.

Art. 78 – A Secretaria Executiva, no início da vigência deste estatuto providenciará junto aos órgãos
competentes o seu registro, bem como as alterações perante a Receita Federal e outros órgãos em que sejam necessárias,
considerando-se a nova forma de associação e personalidade jurídica.

Art. 79 – Este Instrumento deverá ser publicado integralmente na imprensa oficial ou órgão de divulgação de
cada Município Consorciado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da sua assinatura.
Parágrafo Único – Poderá ser realizada a publicação a que se refere o caput de forma reduzida, desde que mencione
o site da rede mundial de computadores que estará disponível a integra do protocolo de intenções.

Por se acharem assim, justos e acordados, os representantes legais dos municípios consorciados, celebram o
presente protocolo de intenções, para que produza seus legais efeitos, observada a legislação pertinente.

São José do Vale do Rio Preto, 06 de dezembro de 2010.

ADILSON FARACO BRÜGGER DE OLIVEIRA                     ILANA ESTEVES DA SILVA OLIVEIRA
                                Prefeito                                                                                   Secretária de Saúde

DECRETO Nº 2.067  DE 02  DE DEZEMBRO DE 2010.

Fixa o calendário de pagamento dos servidores municipais para o ano de 2011, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E TA

Art. 1º - Fica estabelecido o calendário anual de pagamento dos Servidores Públicos Municipais, relativo ao
exercício financeiro de 2011:

CALENDÁRIO DO ANO DE 2011:
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Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO VALE DO RIO PRETO, em 02 de
dezembro de 2010.

ADILSON FARACO BRÜGGER DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

José Otávio Branco da Cunha
Procurador Geral do Município

Nei Gonçalves Machado
Secretário de Fazenda

Janir Ferreira de Oliveira
Secretário de Administração

DECRETO Nº 2.068  DE 03  DE DEZEMBRO DE 2010.

Considera ponto facultativo, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições
legais,

D E C R E TA

Art. 1º - Fica considerado ponto facultativo, em todas as repartições públicas municipais: 24 e 31 de dezembro
de 2010.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO VALE DO RIO PRETO, em 03 de
dezembro de 2010.

ADILSON FARACO BRUGGER DE OLIVEIRA
Prefeito

José Otávio Branco da Cunha
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 397 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010.

    O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições
legais, nos termos do Art. 101, “caput”,  da Lei Complementar nº02/91 e do processo administrativo nº 7396/2010,

R E S O L V E

      Conceder licença prêmio ao servidor FÁBIO JOSÉ CHRISTO WEINSCHUSTZ, Médico, matrícula nº 098,
pelo prazo de 01 (um ) mês, com validade a contar de 06/12/2010.

       GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 06
de dezembro de 2010.

ADILSON FARACO BRÜGGER DE OLIVEIRA
Prefeito
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Atos do Controle Interno

RESOLUÇÃO CECI Nº 023 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010.

Divulga, em caráter provisório, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária referente ao 5º
Bimestre de 2010.

A COMISSÃO EXECUTIVA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO
VALE DO RIO PRETO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

R E S O L V E

Art. 1º – Divulgar, em caráter provisório, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária referente ao 5º
Bimestre de 2010, em cumprimento ao disposto no artigo 52 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em contrário.

COMISSÃO EXECUTIVA DE CONTROLE INTERNO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO,
em 06 de dezembro de 2010.

VICTOR HUGO LAGRECA CASAMASSO
Coordenador da CECI

MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010

MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010

MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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MUNICÍPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO - PODER EXECUTIVO
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 5º Bimestre / 2010
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Atos da Secretaria de Fazenda

         A Secretaria Municipal de Fazenda informa a quem estiver em débito com a Prefeitura no ano de 2006, seja
com IPTU, Taxa d’água ou ISS, que compareça na Secretaria para pagamento ou parcelamento do débito, até o dia
10 de dezembro de 2010, sob pena de ajuizamento da respectiva ação fiscal.

Nei Gonçalves Machado
Secretário Municipal de Fazenda

Atos da Administração

RESULTADO DE JULGAMENTO

MODALIDADE: PREGÃO Nº. 014/10-presencial
DATA DA ABERTURA: 17 de setembro de 2010.
PROCESSO: 8741/2009
VIGÊNCIA: 12 meses
OBJETO: Registro de preços para aquisição de materiais didático e de papelaria diversos para atendimentos das
diversas secretarias do Município de São José do Vale do Rio Preto-RJ.

Sagrou-se vencedor (a) a empresa NORPEL NOROESTE DISTRIBUIDORA DE PAPÉIS LTDA ME,
conforme extrato resumido da Ata de Registro de Preços abaixo.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 113/2010
EMPRESA: NORPEL NOROESTE DISTRIBUIDORA DE PAPÉIS LTDA ME
CNPJ: 07.926.285/0001-35
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São José do Vale do Rio Preto, 26 de outubro de 2010.

JANIR FERREIRA DE OLIVIERA
Secretário de Administração
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 2505

INSTRUMENTO: Processo Administrativo nº 04996/2010; PARTES: Município   de São José do Vale
do Rio Preto   e  o Sr. Fábio Cabral de Rezende, OBJETO:  Locação de um imóvel destinado a instalação de
serviços de saúde do Município, situado na Rua dos Araújos, 100, neste Município;  PERÍODO DE VIGÊNCIA:
12 (doze) meses com início em 25 de novembro de 2010, findando-se em 24 de novembro de 2011; VALOR: R$
4.000,00 (quatro mil reais); DOTAÇÃO: 3434.10122.0202.034-3.3.90.36; DATA DE ASSINATURA: 25 de
novembro de 2010.

JANIR FERREIRA DE OLIVEIRA
Secretário de Administração

Atos da Presidência da Câmara

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

PORTARIA Nº 15, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2010.

Designa servidores ocupantes do cargo de Analista Contábil para o exercício de atribuições específicas.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso das
atribuições que lhe confere a legislação em vigor,

Considerando que a Folha 2 do Anexo IV da Resolução nº 821, de 3 de outubro de 2006 impõe a quem
exerce o cargo de Analista Contábil, as atribuições em três áreas de atuação distintas;

Considerando o Processo Administrativo nº 0678/10, de 23 de novembro de 2010, que comunica o Benefício
por incapacidade laborativa concedido pelo INSS à servidora desta Casa, Laura Teixeira Pereira.

R E S O L V E :

Art. 1º - Designar o Analista Contábil, JOSÉ LUIZ DIAS GONÇALVES, servidor do quadro efetivo, para
responder pelas funções, atribuições e encargos de Contabilista e Tesoureiro da Câmara Municipal.

Art. 2º - Designar o Analista Contábil, GIOVANE BRANCO FARACO, servidor do quadro efetivo, para
responder pelas funções, atribuições e encargos de Responsável pelo Sistema de Controle Interno da Câmara
Municipal.

Art. 3º - Fica revogada a Portaria nº 19, de 28 de setembro de 2007, a partir do dia 01 de dezembro de 2010.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São José do Vale do Rio Preto, em 01 de dezembro de 2010.

IVO DA GAMA PIRES
Presidente da Câmara Municipal
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AVISO  DE  LICITAÇÃO
CARTA - CONVITE N.º 005/2010

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de São José do Vale do Rio Preto torna público
 que, por força da autorização contida no processo administrativo nº 0710/2010, realizará licitação para a aquisição
de um veículo 0km, através da Carta-Convite nº. 005/2010, estando marcada a reunião para recebimento de
documentação e das propostas para o dia 21 de dezembro de 2010, às 16:00hs, na sede da Câmara Municipal de
São José do Vale do Rio Preto, na Rua Antônio Coelho Guerra, 55 – Centro – São José do Vale do Rio Preto-RJ, onde
poderão ser obtidas informações e retirada cópia do edital.

São José do Vale do Rio Preto, em 07 de dezembro de 2010.

Alexandre Quintella Gama
Presidente da Comissão Permanente de Licitação


